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Capital social, desenvolvimento local e stskchotders: o caso do
projeto Urbe do Sebrae
Social capital, local development and stakeholders: thc case of URBE project of
SEBRAE

Ariádne Sealfoni Rigo'

Rezilda Rodrigues 0liveira2

Resumo

Este traba/ha procurou identificar, na atuaféio dos prindpais atores interessodos no projeto URBE implementado pelo

SEBRAE/PE. a existencia de fontes e manitestoiées de capital social e discutir que influencia este capital exerceu na

promo,oo do desenvolvimento local na romunidode Caronguejo Tabakires, localizoda na cidade do Recife. A pesquisa. de

notureza qualitativa, utttizou -se do modelo de idcntiticacác de a tores relevantes (stakeholdersJ para o caso estucado. Os

resultados da pesquisa permitem afirmar que a atoo,oo de tois atores no desenvoivimento do projeto URBE foi capaz

tanto de gerar como de realimentar o capital socio! existente entre ejes, emboto tenha se deparado rom algumas

dificu/dades, tais como divergenaas metodológicas em a/guns momentos da trajetória analisada. No entente, o capitel

sacia! disponível mio foi suficiente para que o projeto URBE rompesse rom o "círculo vicioso" em que entrou a

romunidade em decorréncio de frustrar;6es das suos expectat ivas vivenciodos 00 longo do tempo e das intcrveneoes

anteriores, sensiveis responsáveis pela aromoda~o e passividade observadas no conjunto dos comportamentos

romunitários.

Palavras-chave: Desenvolvimento Loca. Capita l Social.Stakeholders

Abstract
The aim of this work wos to identify, in the performance of the main octors interested in project URBE implemented by

SEBRAE/PE. thc existence of sources and manifestations of social capital and to argue what iniiuence tbis capital exerted

in the promotion of local development in the Coronguejo Tabaiares rommunity, locoted in the cit v a f Recite. This

qualitative rescaten used the model of identification of stakeholders for th e rose study. The resuits of the researcn allow

to conciude that the performance of such octors in the devetopment ot project URBE was capoble both to generate and

dcvelop the existing social capital among them, despite sorne difficulties, such as methadological divergences at some

moments ot the analyzed trajectory. Hovvever, tbe available social capital wos not enough for the URBE Project to break

with the "vicious circte" in which the comm unity entered in resuit o t frustrations of its expectat ions lived deeply

throughout th e time and ot tne previous, sensible interventions responsibte for th e observed room and passivity in the set

of the communitarian behaviors.

Keywords: Local Developrnent, Social Capita l. Stakeholders
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lntroducáo

Ariédne Sca lfoni Rigo
Bezilda Rodrigues Olivdra

o pano de fundo deste artigo é o estudo de urna experiencia levada a efeito pelo Servico Brasileiro de Apoio as
Miero e Pequenas Empresas (Sebrae), no ámbito do que poderia ter sido considerada urna estrat égia de
renovacáo e evolueáo metodológica do seu papel fundamental de desenvolver terr itorios. Para tanto, foi
elaborado em outubro de 2003, o projeto Sebrae para o Desenvolvimento Sustentável em Áreas Metropolitanas
(Urbe), voltado para a reducáo de desigualdades e da pobreza urbana, por meio do estimulo a cooperacáo, da
formacáo de parcerias e da capacitacáo de liderancas locais para a geracáo de capital soc ial nas comunidades
objetos da sua intervencáo (SEBRAE, 2003, pA).

Com base nessa experiencia e no pressuposto de que a existencia de capital social entre as instituicóes e
liderancas locais envolvidas no projeto Urbe propiciaria a producáo de melhores resultados, a proposta deste
artigo é analisar a influencia do capital social mobilizado entre esses atores. Isso porque, como alerta Frey
(2003), o protagonismo dos atores envolvidos nas experiencias de desenvolvimento local é sempre fonte de
especulacáo, pois o capital social que detém pode estar inativo ou ser contraproducente, urna vez que as
intervenc ñes institucionais tém potencial tanto para construí-lo quanto para destruí-lo.

O projeto Urbe foi proposto como urna experiencia piloto e implementado em sete regióes metropolitanas do
país : 1) Belém - PA; 2) Belo Horizonte - MG; 3) Goiánia - GO ; 4) Porto Alegre - RS; 5) Río de Janeiro - RJ;
6) Recife - PE; e 7) Natal - RN. A unidade do Sebrae em cada urna dessas cap itais ficou respons ável pela
escolha das comunidades a sofrerem a intervencáo. No entanto, o projeto estabelecia dois critérios básicos para
tal escolha: i) que o território nao detivesse um dinamismo socioeconómico que dispensasse intervencóes dessa
natureza; e ii) que o território nao apresentasse degradacáo física e social que requeressem, a priori,
investirnentos diretos em infra-estrutura, seguran~, saneamento básico e habitacáo. Esses eritérios alertavam
para o fato de que os investimentos em recursos, humanos e materiais, nos territorios com essas características
poderiam ser desperdicados (SEBRAE, 2003 , p.9) .

No Recife, dentre as comunidades a serem beneficiadas, foi escolhido Caranguejo Tabaiares , onde chamava a
atencáo o elevado número de instituicóes que já atuavam na localidade, algumas com parcerias internacionais,
Na pesquisa, entretanto, trabalhou-se apenas com as mais relevantes para a implementacáo do projeto Urbe;
sendo identificadas seis instituicóes: (i) o próprio SebraelPE, como instituicáo criadora do projeto; (ii) a Escola
Mérc ia de Albuquerque Ferreira (Emaf) e (iii) a Secretaria de Desenvolvimento Económico (SDE), ambas
entidades da Prefeitura da Cidade do Recife (PCR): as ONGs (iv) Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e
A~ao Social (Etapas) e (v) Centro Josu é de Castro (CJC), respons áveis pela execucáo de trabalhos com grupos
de geracáo de renda voltados para atividades artesanais, carcinicultura e rec íclagem do líxo ; além do (vi)
Recanto Madre Alíx (RMA), ONG aliada a Igreja Católica, que atua na localidade oferecendo cursos
profissionalizantes.

Além desses atores instituciona is, Caranguejo Tabaiares conta também com organizacóes comunitarias e
liderancas que servem de elo entre a comunidade e os projetos das entidades externas . Nas investigacóes, foram
identificadas sete Iiderancas, quase todas representantes ou participantes ativas de organizac ñes comunitárias ,
Esses 13 atores - seis instituicóes e sete Iiderancas - foram aqui denominados stakeholders definitivos e vistos
como principal meio (se nao, o único) para implementar o projeto em tela. A an álise realizada foca liza a
atuacáo de cada urn desses atores, cabendo destacar O papel do SebraelPE como grande mobilizador das a<;iles,
sobretudo, quando se sabe da falta de estruturas e instituicñes de governanca local apropriadas para estimular a
acáo coletiva e articular os diferentes atores em torno de objetivos cornuns de desenvolvimento local (FREY,
2003).

O quadro teórico do estudo relaciona cap ital social a urn dado processo de desenvolvirnento local, permitindo
que se examine a influencia dos mais interessados sobre os resultados alcancados, principalmente, os membros
da comunidade. Nesse caso, tomou-se como pressuposto que o desenvolvimento local pode ser, em grande
parte, funcáo da endogenia e da participac áo efetiva (ou protagonismo) de atores que integram esse processo,
nao obstante a visáo neo-institucionalista que atribui ao Estado papel central na articulacáo desse tipo de
iniciativa. A temática tambérn levanta a questño da articulacáo das redes de cooperacáo para a implementacáo
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de projetos de desenvolvimento, bem como a mobilizacáo de
aproveitamento do capital social existente.
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atores SOClaIS, que déem condic ñes para o

Complementarmente, ressalta-se que é nesse processo de articulacáo e acáo conjunta que "novas formas de
atuacáo se desenrolam e diversas parcerias e formas de participacáo interinstitucionais sao experimentadas [...]"
(RIBEIRO; MENDON<;A; GUEDES, 2002, p.12). Alérn disso, "a formacño de acñes coletivas propiciam
acesso a informacáo, aquisicáo de conbecimento, aumento do poder de barganba ou influencia política e maior
solidariedade e engajamento cívico" (LAZZARINI; CHADDAD; NEVE S, 2000, p.ll), campo fért il e
necessario para a construcáo de cap ital social e, conseqüenternente, para o sucesso das a90es coletivas
(HERNANDÉZ, 2004; MILANI, 2004; PERES, 2000; UPHOFF, 2000).

Neste particular, na visáo de Nahapiet e Ghosal (2000), o capital social embasa a capacidade de acáo coletiva
que facilita a cooperacáo recíproca necess ária para a otimizacáo do uso de recursos materiais e humanos
disponíveis . Para que isso aconteca, entende-se ser preciso contar com a disponibilidade de capital social
necessario ao empreendimento, sendo sua formacáo prévia dependente de compartilbamento de experiencias
comuns e de resultados atingidos pelos que contribuíram ativamente para sua criacáo,

Buscou-se investigar, entáo, (i) como as iniciatívas de desenvolvimento local foram levadas a efeito na
comunidade Caranguejo Tabaiares ; e, associadamente, (ii) evidenciar a existencia de capital social entre
instituicóes e liderancas locais atuantes no projeto Urbe.

A abordagem do trabalho é interdisciplinar, integrada por temáticas como desenvolvimento local , capital social
e stakeholders, em que se procurou nao só analisar a experiencia de um projeto piloto realizado pelo SebraeiPE,
mas também desvendar desafio s e dificuldades a serem superados para que se alcance a efetividade, eficiencia e
sustentabilidade de intervencóes desenvolvimentistas . Para tanto, ainda nesta introducáo, procura-se apresentar
o contexto socioeconómico da comunidade Caranguejo Tabaiares. A segunda s~o discorre sobre questñes
teóricas relevantes para o entendimento e embasamento do caso aqui estudado e dos objetivos formulados. A
terceira secáo trata da metodologia utilizada nas investigacóes. A quarta secáo apresenta as discuss ñes dos
resultados encontrados, seguida das consideracóes [mais.

Contexto da experiencia: a comunidede Caranguejo Tabaiares

Surgida por volta de 1910, a área onde hoje fica a comunidade Caranguejo Tabaiares foi sendo invadida por
pessoas vindas do interior de Pernambuco e da periferia da capital do estado, na busca por melborares
condicóes de vida. O nome "Caranguejo Tabaiares" deve-se a abundancia de caranguejos, quando do início da
ocupacáo dos manguezais as margens do rio Capiberibe, e a ocupacáo do campo do Tabaiares Futebol Clube,
onde muitas casas tambérn foram sendo construídas (ETAPAS, 2005). Embora a denominacáo da localidade
seja composta por dois nomes , os moradores consideram que "Caranguejo e Taba iares nao sao duas
comunidades, mas sao duas partes de urna única área, onde mora e luta um só povo para melborar a vida de
todos os moradores" (ETAPAS, 1997, p.7). Nessa área de aproximadamente 7,4 hectares, segundo
levantamento da Diagonal Urbana (2004), viviam, h átres anos atrás, cerca de 3.345 habitantes.

Em 1996, a regiño recebeu maior atencáo do poder público municipal, tendo sido incluída nas Zonas Especiais
de Interesse Social (Zeis), que sao protegidas da especulacáo imobiliária e vistas como prioridade pelas
políticas públicas municipais. A Prefeitura da Cidade do Recife (PCR) procede ao reconbecimento formal de
urna Zeis quando urna comunidade "apresenta precárias condicñes de habitacño e infra-estrutura urbana,
problemas de meio ambiente, educacáo, sa úde, trabalbo e renda, ou seja , faltam condicóes necessárias para que
seus moradores vívam com dignidade" (ETAPAS, 2005, p.3).

As informacóes co1etadas nos diagnósticos socioeconómicos realizados em 1996 e em 2004, pela ONG Etapas,
em parceria com o SebraeiPE, confmuam a precariedade das condicóes sanitárias e de habitacáo na
comunidade. O alto indice de desemprego e subemprego (a PEA corresponde a 75,9"10 da populacáo, e desta,
35,2% sao trabalbadores informais e 37,4% nao recebem rendimentos) e o baixo nível de escolaridade (64,6%
dos moradores nao completaram o ensino fundamental e apenas 6,5% possuem ensino médio completo)
contribuem para a manutencáo desse quadro de pobreza.
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No estudo, O quadro paradoxal acerca da capacidade de organizacño e mobilizacáo social provocou
inquietacñes que estimularam as discussñes sobre capital social na comunidade. Levando-se ero conta os dados
dos diagnósticos socioeconómicos sobre as organizacñes e liderancas comunitárias , identificou-se que a
maioria dos moradores (60,2%) nao reconbecia qualquer organizacáo comunitária. Por outro lado, pelo menos,
23 nomes de liderancas da comunidade foram significativamente citados nos referidos diagnósticos, inclusive,
estando algnmas delas afrente de organizacóes comunitárias como (i) a Uniáo dos Moradores; (ii) o Grupo de
Idosos ; (iii) o Clube de Máes; (iv) os Jovens Empreendedores e (v) o Movimento Jovem,

Ora, urna vez que o número de organizacñes sociais de urna regiño é indicativo do capital social nela existente
(pUTNAM, 2000), essa situacáo denota certa fragil idade no nivel de organizacño da comunidade e, mesmo,
baixa legitimidade das suas agregacñes, Porérn, pode estar nas liderancas comunitárias a chave para a
(rejconstrucñodo capital social ero Caranguejo Tabaiares.

Bases teóricas

Desenvolvimento local: mudanp paradigmática e novas concepr¡Oes

o paradigma do desenvolvimento sofreu, ao langa dos últimos anos, mudancas essenciais. Entre 1940 e 1950,
principalmente, desenvolvimento era sinónimo de crescimento, avaliado de acordo com o aumento da renda e
do Produto Interno Bruto (PIE) (SOUZA, 1999) . Com efeito, como afirmam Fischer, Fedato e Souza (2004,
p.3) , o desenvolvimento também "era sinónimo de crescimento urbano-industrial focado ero metas
macroecon ómicas , desvinculado das necessidades específicas de cada localidade e de sua populacño",

Nos dias atuais , a temática sobre o assunto sugere que o crescimento económico só se transforma ero
desenvolvimento quando o projeto social prioriza a efetiva meIhoria das condicóes de vida da populacáo, o que,
segundo Veiga (2005), vem a ser a fórmula mais sintética de Celso Furtado para dizer o que é

desenvolvimento.

Sob esse ponto de vista, nao há dúvida de que as idéias de Sen (2000, p.92) foram fundamentais para a
transformacño da concepcáo de desenvolvimento e para ruptura desse paradigma. O autor chama a atencáo para
o sentido amplo do desenvolvimento (económico, social e político). Ele entende que o aumento da renda " éum
guia limitado para avaliar o bem-estar e a qualidade de vida", visto que "o éxito de urna sociedade deve ser
avaliado segundo as liberdades substantivas que os membros dela desfrutam" (SEN, 2000, p.32). Desse modo,
a expansáo das liberdades substantivas é fundamental para que ocorra desenvolvimento e a privacáo das
capacidades humanas, seu principal entrave.

Tais liberdades substantivas incluem capacidades elementares como, por exemplo, ter condtcñes de
evitar privacoes como a fome, a submuricdo, a morbidez evit ável e a morte prematura, bem como as
liberdades associadas a saber ler e fazer cálculos aritméticos, ter participacdo política e /iberdade de
expressdo etc (SEN, 2000, p .52).

Ero meio a essas mudancas, as discuss ñes sobre desenvolvimento e subdesenvolvimento dos países tomaram
fólego, e a ampla participacáo do Estado na economia - por meio de investimentos em setores estratégicos e da
submissáo das políticas cambial e monetária aos propósitos do desenvolvimento - passou a ser requerida
(FURTADO, 1974; SOUZA, 1999) . Nessa perspectiva, a criacáo de organismos como a Comissáo Económica
para o Desenvolvimento da América Latina e Caribe (Cepal) objetivou coordenar as acóes de desenvolvimento
e reforcar as relacóes económicas entre os países participantes, incorporando a concepcáo do desenvolvimento
social.

No Brasil, a Superintendencia para O Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) atuou, basicamente, na
implementacáo das acñes do govemo federal para a industrializacáo e resolucáo dos problemas agrícolas do
Nordeste, agravados pela ocorréncia de secas. A partir da década de 1960 até 200 1, durante a atuacáo da
Sudene, o governo federal passou a "conceber o Nordeste dinamicamente, em termos de suas potencialidades
de desenvolvimento, e nao como urna regiño fadada ao subdesenvolvimento pela aridez de suas terras e pelas
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secas " (COHN, 1976, p .63), e inic iou medidas que viabilizassem, sobretudo tecnicamente, um planejamento
regional calcado nas potencialidades regionais .

Assim, o modo economicista de perceber os problemas sociais cedeu espa~o para novas abordagens, urna delas
focada no aproveitamento das peculiaridades regionais e de pequenos territórios e na efetiva participacáo
popular no processo: o desenvolvimento loca l. Desse modo, " temas como descentralizacáo, governanca local,
participacáo, emergencia da sociedade civil e, mais recentemente, capital social" (MlLAN!, 2004, p.IO),
atrelam-se amudanca paradigmática da concepcáo de desenvolvimento.

Articulando abordagens: dcsenvolvimento local e capital social

o movimento da globalizacáo passou a exercer forte influéncia quanto a valorizacáo de urna relativa
diversidade, fazendo com que grande número de pequenos territórios também participassem desse processo. A
idéia de local comecou a adquirir importáncia, envolvendo desde preocupacñes com aspectos sociais até a
identificacáo das peculiaridades de cada espa~o a ser desenvolvido. l\1artinelli e Joyal (2004, p.2) destacam a
"n ecessidade de formacño de identidades e de diferenciacáo entre regio es e comunidades" para enfrentarem a
cornpeticáo intensificada com o processo de globalizacáo,

Para Martinelli e Joyal (2004, p.53), o próprio "desenvolvimento local reforca as comunidades dinamizando as
suas potencialidades", destacando-as nao somente como fontes promotoras do seu desenvolvimento, mas
também como forcas de onde esse desenvolvimento deveria partir. Assim, qualquer processo de
desenvolvimento local comecaria buscando responder a questñes como: "o que é este local? " (MARTINELLr;
JOYAL, 2004, p.62-63). Que atributos há neste lugar que podem propiciar a melboria da qualidade de vida para
os que nele vivem? Ou seja, (...) "trata-se de ver como se apresenta esse espa~o de intervencáo (comunidade,
bairro ou regiáo) em que os atores ditos locais sao chamados a influenciar, o mais que possam, o futuro do meio
ao qual pertencem" (MARTINELLI; JOYAL, 2004, p.62-63). Em funcáo disso , pode-se incorporar o caráter
essencialmente endógeno da concepcáo de desenvolvimento local. De acordo com Buarque (1999),

Desenvolvimento local é um processo endógeno registrado em pequenas unidades territoriais e
agrupamentos humanos, capaz de promover o dinamismo económico e melhoria da qualidade de vida
da populaciio. Representa uma considerável transformacdo nas bases económicas e na organizaciio
social em nivel local, resultante da mobilizacdo das energias da sociedade, explorando as suas
capacidades e potencialidades especificas [...j . Apesar de constituir um movimento de fo rte conteúdo
interno, o desenvolvimento local está inserido em uma realidade mais ampla e complexa com a qual
interage e da qual recebe influencias e pressoes pos itivas e negativas. (BUARQUE, 1999, p.23-24)
[grifos no original]

Dessa concepcáo de desenvolvimento local, dois aspectos merecem destaque para os fins desta pesquisa. O
primeiro, como dito, relacionado ao considerável conteúdo interno do processo de desenvolvimento
estreitamente atrelado a "mobilizacáo das energías" e a exploracáo de capacidades locais; ou seja, de um
desenvolvimento de "baixo para cima" (BANDEIRA, 2000; BOrSIER, 2000 ; BUARQUE, 1999;
DALLABRIDA, 2000). Já o segundo, diz respeito ao importante esforco externo que, como salienta Dallabrida
(2000) , experiencias de desenvolvimento local, tanto européias quanto latino-americanas, resultaram da injecáo
de recursos financeiros externos, além da potencializacáo de recursos loca is. Um desses recursos locais é o
capital social entendido como um conjunto de sentimentos como confianca, solidariedade, reciprocidade e
civismo, fruto de relac ñes sociais entre os membros de urna comunidade, que influencia a sua organizacao em
busca do atendimento de objetivos coletivos (UPHOFF, 2000, 2003; UPHOFF; WIJAYARATNA, 2000).

No ámb ito desta pesquisa, os esforcos do SebraelPE e das outras instituicóes atuantes em Caranguejo
Tabaiares, para mobilizar as energias dos moradores, visaram possibilitar a construcáo de capital social por
meio do estimulo acooperacáo e da percepcáo dos beneficios advindos da acáo coletiva. Tais iniciativas de
desenvolvimento local , denominadas por Llorens (200 1) de rDLs , podem ser entendidas por meio da evolucáo
de trés principios orientadores : a criacáo de emprego, o desenvolvimento de novas empresas e o
desenvolvimento económico no sentido amplo (LLORENS, 200 1).
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o primeiro caracterizou os esforcos no inicio dos anos 1980, centrando-se na superacáo do desemprego
provocado, principalmente, pela crise estrutural advinda das inovacóes tecnológicas . As atividades em prol
desse objetivo tentaram promover a criacáo de ernpregos por meio da formacáo de pequenas empresas
individuais, familiares ou coletivas. Posteriormente, as IDLs orientaram-se pelo desenvolvimento de pequenas
empresas, focando grupos de mulheres, jovens e imigrantes. Por sua vez, as IDLs, atualmente, supñem um
passo adicional as orientacóes anteriores. Dessa perspectiva, "o desenvolvimento económico local mostra-se,
pois, como um processo no qual os atores ou as instituicñes locais mobilizam-se para apoiar as diferentes acóes
[...] utilizando os meios e recursos do território" (LLORENS, 2001, p.136). Assim, o estabelecimento de
parcerias é fundamental para o sucesso dos programas e projetos de desenvolvimento local, principalmente,
diante dos desafios colocados pela econom ía atual.

NiJo [altam exemplos de comunidades fo rtemente afe tadas pela transformac üo de sua estrutura
económica em que a unido de esforcos de urna gama variada de interventores foi capaz de insuflar
nova energia. (MARTINELU; JOYAL, 2004, p.lOS) [sem grifos no original}

[...] a ausencia de urna interacdo sufi ciente com os segmentos relevantes da sociedade tende a fa zer
que muitas das a,i5es públicas sejam mal calibradas, tornando-se incapazes de alcancar integralmente
os obj etivos propostos. (BANDElRA , 2000, p.35)

A articulacáo dos atores sociais, de acordo com Bandeira (2000), opiniáo também compartilhada por Ribeiro,
Mendonca e Guedes (2002), além de Llorens (2001), implica um minimo de participacáo, vista como essencial
para a construcáo de um conjunto de fatores intang íveis, os quais aumentam a propensáo desses atores a
colaborar e a empreender acóes coletivas. Bandeira (2000), argumentando a favor da participacáo no processo
de desenvolvimento, destaca que ela possibilita o acúmulo de capital social, da mesma forma que a baixa ou
ausente participacáo é vista como causa de fracasso de políticas, programas e projetos de diferentes tipos.

Sob esse aspecto, a articulacáo dos atores sociais visando á participacáo nas discussóes e nas acóes de
desenvolvimento local e a formacáo de parcerias teriam estreito relacionamento com as possibilidades de
surgimento e de acumulacáo de capital social entre os atores interessados e, conseq üentemente, com a geracáo
de condicóes para a implementacáo de qualquer programa ou projeto ligado ao desenvolvimento local. O
assunto é melhor abordado na próxima secáo.

Capital social

Embora nao existam "certezas" sobre a origem do termo "capital social", Putoam (2000) a atribui a Lyda
Hanifan que, em 1916, chamou de capital social os elementos íntang íveis da vida cotidiana como a
camaradagem, a simpatia e a boa vontade. Putoam (2000), em pesquisa realizada na Italia, no periodo de 1970
a 1990, ao investigar o "por qué" das diferencas socioeconómicas entre as regióes Norte e Sul daquele país,
atribuiu o éxito da regiáo Norte á existencia de capital social. O capital social, para ele, (...) "diz respeito a
características da organizacáo social como confianca, normas e sistemas que contribuam para aumentar a
eficiencia da sociedade, facilitando as acóes coordenadas" (PU1NAM, 2000, p.l77).

A autoria da concepcáo moderna da expressño "capital social" é atribuida i! Coleman (1988, 1990). De acordo
com ele, "assim como as outras formas de capital, o capital social é produtivo, possibilitando atingir certos
objetivos que seriam inalcancáveis se ele nao existisse" (COLEMAN,199O, p.302). Para Coleman (1990) e
Bourdieu (1980, 1983) as fontes de capital social residem na estrutura de relacñes entre individuos,
diferentemente do capital económico, que pode ser encontrado nas contas bancárias, ou do capital humano, que
se insere na mente de cada individuo.

Bourdieu (1983), diferenciando as formas de capital (económico, cultural e social), esclarece que o capital
económico é aquele imediata e diretamente conversivel ern dinheiro e que pode ser institucionalizado nas
formas de direitos de propriedade, O capital cultural é convers ível, ern certas condicñes, em capital económico,
podendo ser institucionalizado nas formas de qualificac ñes educacionais . Ji! o capital social é composto de
obrigacóes sociais (connections) , as quais sao conversíveis, também em certas condicóes, ero capital
económico. Para o autor,
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o volume de capital social possuido por um dado agente, depende do tamanho da rede de conexoes
que ele é capaz de mobilizar efetivamente e do volume de capital (económico, cultural ou simbólico)
possuido em seu direito próprio e por cada um daqueles a quem ele está conectado (BOURDIEU,
1983, p.189).

Cabe destacar, ainda , duas caracteristicas do capital social: a cumulatividade e o caráter público. A
cumulatividade diz respeito a capacidade do capital social aumentar seu "estoque", a medida que confianca,
normas e sistemas de participacáo cívica reforcam-se mutuamente. Isso condiciona equilfbrios sociais com
elevados níveis de cooperacáo, confianca e reciprocidade, civismo e bem-estar coletivo, No entanto, no sentido
contrário, h á perdas com o nao-civismo, a desconfianca e a omissáo, a exploracáo e o isolarnento, gerando
condicóes propicias para a desconstrucáo do capital social (purNAM, 2000).

A segunda característica do capital social diz respeito ao fato dele nao pertencer a um individuo em particular,
mas sim acoletívidade: "por ser um atributo da estrutura social em que se insere o individuo, o capital social
nao é propriedade particular de nenhuma das pessoas qne dele se beneficiara" (COLEMAN, 1990, p.315). Por
essa razáo , o capital social é considerado por Coleman (1990) um "bem público" e algo inal ienável. Um bem
público porque ele permite que o que é gerado coletivamente possa ter apropriacáo individual, alérn de poder
beneficiar outras pessoas da estrutura social que nao participaram diretamente da geracáo do beneficio. E é
inalienável porque tanto a sua manutencáo quanto a sua destruicáo dependem da interacáo entre os individuos,
nao podendo ser transferidos de uma pessoa para outra.

Outro aspecto que deve ser cons iderado, segundo Portes (1998), é o de que em grup os restritos e com elevado
nivel de ligacáo interpessoal entre os seus membros, pode acorrer o isolamento desse grupo e, ainda, casos de
constrangimento e perda significativa de liberdade individual.

Mas como identificar a existencia de capital social em urna comunidade? De acordo com Putnam (2000) e
Uphoff (2000), um dos seus indicios é a incidéncia de variadas formas de organizacóes formais e informais
voltadas para o bem-estar coletivo, como clubes, associacóes de ajuda m útua, mutiróes e cooperativas . Mesmo
assim , toma-se necessário urna investigacáo mais aprofundada das relacóes que permeiam tais organizacóes .

De maneira geral, conforme opiniño de Abu-EI-Haj (2000, p.106), haveria uma polarizacáo nos estudos sobre
capital social, de maneira que, de um lado, estariam as abordagens culturalísticas e deterministas ­
representadas, principalmente, por Putnam (2000) - , por julgarem que a existéncia de capital social depende,
essencialmente, de raízes históricas e culturais de cooperacáo, confíanca e solidariedade, o que condenaria
certas localidades ao subdesenvolvimento. De outro lado, estariam as concepcóes neo-institucionais, cujos
representantes principais sao Peter Evans e Jonathan Fox, desde a metade da década de 1990. Dessa
perspectiva, o Estado e outras instituicóes térn o poder de influenciar a construcáo, manutencáo e o
desenvolvimento do capital social, assim como sua destruicáo (ABU-EL-HAJ, 2000; EVANS , 1995;
FERNANDES, 2001 ; FOX, 1996; LIMA, 2001 ;). Para Fernandes (2001, p.67), "as instituicóes públicas sao
capazes de estimular o civismo através da elaboracáo e implementacáo de políticas que visem ao
desenvolvimento económico e social".

Lima (200 1) analisou dois casos de implementacáo de políticas públicas. O primeiro, o qual ele chamou de
"bom governo", diz respeito aárea de saúde pública do estado do Ceará (tamb ém estudadas por Abu-E1-Haj,
1999), onde o capital social possibilitou o alcance de transparencia, efetividade e confianca na relacáo entre o
Estado e a sociedade. O segundo caso foi o das cooperativas de producáo industrial como políticas de geracáo
de renda, no ámbito de alguns municipios do interior do Brasil. Segundo Lima (2001, p.53), nesse segundo
caso, "o capital social foi desperdicado [grifos do original] numa política de geracáo de renda e de atracáo de
investimentos que desconsiderou os interesses de todos os atores envolvidos", o que ele chamou de "mau
governo",

Especificamente na visáo de Peres (2000), no nordeste do Brasil a atuacáo governamental é relativamente forte ,
em detrimento da sociedade civil, por ser o Estado um grande empregador e o principal provedor de servicos
nessa regiáo, de tal sorte que, pela predominancia de relacóes clientelistas e paternalistas persistentes, ele ajuda
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mais a desconstruir O capital social. O autor considera que, nessas situacóes, "os grupos ou comunidades sao
pouco estimulados a procurarem soluc ñes particulares para seus problemas" (PERES , 2000, p.8).

De acordo com essa perspectiva, reserva-se ao Estado e as demais inst ituicñes o papel fundamental de
fomentadores e articuladores sociais, para que se possa usufiuir de capital social. Ao mesmo tempo, incorpora o
entendimento de que a existencia de capital social pode ser vital para o sucesso de tais iniciativas institucionais .

Na análise, nao menos relevante vem a ser o fato de que o trabalho de pesquisa enfrenta dificuldades para
verificar a existencia empiricamente do capital social, em virtude do seu caráter abstrato . Muitas vezes , isso
leva a que se tente explicar algo complexo com muito pouco e a usar o termo indistintamente (UPHOFF, 2003 ;
WOOLCOCK, 2000). Na mesma linha, Woolcock e Narayan (2000) , advertem para as interpretacñes
subjetivas e as metodologias que desconhecem o contexto de referéncia em que acontece o fenómeno,
submetendo a análise aarmadilha da universalizacáo ou mesmo de generalizacñes inadequadas .

Durston (2001) ainda alerta para o fato do capital social ser um recurso que reside nas condutas concretas das
pessoas (com exigencia de coeréncia na acáo) , quase sempre com intencáo de acessarem outros recursos
materiais que, entretanto, retroalimentam-se com o plano abstrato ou simbólico, imbricados nas interacóes e nas
potencialidades presentes nos relacionamentos. Isso requer o estabelecimento de inter-relacáo entre condicóes
objetivas (plano material e das condutas) e seu alinhamento com a diversidade de discursos (plano abstrato) .
Nesse particular, Arrow (2000) indaga se a preocupacáo com o viés quantitativo nao estaria afastando a
possibilidade de se aprofundar questñes estritamente de natureza sociocultural e institucional, quando se sabe
que a fonte desse tipo de capital está intrinsecamente ligada ageracáo de confianca e cooperacáo,

Isso recomenda que se leve em conta a relevanc ia das caracteristicas sociais e institucionais locais na análise do
capital social: (i) em termos de suas fontes e nao das conseqüéncias que pode gerar (visto que identifica
importantes traeos , como é o caso da confianca e reciprocidade, frutos do processo interativo); (ii) pelo estudo
de suas dimensñes e dos próprios recursos a que com ele se pode ter acesso; e (iii) pela selecáo de urna unidade
de análise intrinseca e inseparável reunindo pessoas e suas redes de relacionamentos (WOOLCOCK;
NARAy AN, 2000) .

Feitas essas consideracñes, vale assinalar que a escolha da abordagem de Uphoff (2000) neste artigo decorreu
do reconhecimento de que sua linha de pensamento leva aoperacionalizacño do conceito de capital social de
forma adequada as investigacóes de natureza qualitativa. O entendimento recai também na clara consistencia de
sua abordagem, sobretudo, em relacáo a identificacáo de fontes e manifestacóes do capital social em
correspondencia com categorias analíticas pertinentes com o quadro de referencia da investigacáo realizada. A
próxima se91io explicita os estudos realizados pelo autor .

Cafegorias do capifal social: a proposta de Norman Uphoff

Uphoff (2000), em seu estudo intitulado Understanding social capital: eaming from the analysis and experience
of participation, analisou urna rica experiencia em Gal Oya, no Sri Lanka, num sistema de administracáo da
irrigacáo de fazendas produtoras de arroz, assoladas pelo problema da escassez de água . Lá, percebeu a
importancia do capital social, por meio do compartilhamento e da cooperacáo entre os fazendeiros . Para O

autor, apesar do conceito de capital social ter sido rapidamente aceito entre os pesquisadores, ainda permanece
abstrato para muitos deles , sendo visto como "mais um problema de preferencia (ou rejeic ño) do que de um
estudo empirico e aplicacáo" (UPHOFF, 2000, p.215). Da í, a importancia de "experienciar" o capital social na
vida, no dia-a-dia dos programas e projetos ou mesmo do local, sem intervencóes externas .

Em seus estudos , Uphoff (2000) reconhece cada vez mais que o capital social ajuda a explicar quando, onde e
por que a a9ao coletiva surge e se perpetua, ao entender que:

Capital social é urna acumulacdo de v ários tipos ativos sociais relacionados, como o psicológico, o
cultural, o cognitivo e o institucional, que aumentam o montante (ou a probabilidade) do
comportamento cooperativo de beneficio m útuo (UPHOFF, 2000, p.216).
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Comparando os estudos de Coleman (1990), North (1990 , apud UPHOFF, 2000), Olson (1982, apud UPHOFF,
2000) e Putnam (2000) , Uphoff (2000) - com base nas an álises de Serageldin e Grootaert (1997) - identifica
que os dois primeiros, em maior ou menor grau, "capturarn a estrutura social mais ampla, assim como as
normas que govemam o comportamento interpessoal". Os dois últimos identificam "um ambiente social e
político que possibilita desenvolver e modelar a estrutura social (SERAGELDIN; GROOTAERT, 1997, p.13).
Assim, para Uphoff (2000, p.220) essas visóes acerca do capital social "contém os mesmos elementos e se
referem, repetidamente, a aspectos da estrutura social e a influencias normativas (cognitivas), por ém, nao
colocam esses fatores dentro de um framework teoricamente explícito e rigoroso". Além disso , Uphoff (2000)
nao desconsidera que na literatura alguns aspectos estruturais e cognitivos do capital social sejam tratados de
modo inter-relacionado, mas sendo tais aspectos distinguíveis, devem ser entendidos de modo a possibilitarem
um tratamento analítico mais apropriado.

No trabalho de Uphoff (2000), duas categorias do capital social foram identificadas: a estrutural e a cognitiva.
Porém , é necess ário salientar que "existem as coisas que estáo sendo categorizadas, nao as categorias dentro
das quais elas sao agrupadas" (UPHOFF, 2000, p.218) . Assim, a categorizacáo deve ser vista apena s como um
instrumento facilitador da análise. De acordo com o autor, ambas categorias devem ser entendidas de forma
dinámica e inter-relacionada, sendo estimuladoras do que ele chama de a9'ío coletiva mutuamente benéfica
(mutualIy benefical collective action - MBCA), um tipo intrínseco e observável de beneficio resultante do
capital social.

A primeíra categoría, a estrutural, tem como fontes e manifestacóes papéis, regras, padrees de interacáo,
procedimentos e precedentes (experiencias anteriores), sendo encontradas nos vínculos verticais e hor izontais
existentes na organizacáo soc ial, consistindo em formas mais objetivas e observáveis. Nesse sentido, o capital
social estrutural assume um papel de "facilitador" da acáo coletiva mutuamente benéfica, na medida em que
papéis, regras , procedimentos e precedentes SaO fundamentais para que decis ñes coletivas sejam tomadas,
recursos sejam mobilizados, grupos sejam coordenados e ainda, que conf1itos sejam evitados.

A segunda categoria analítica, a cognitiva, "deriva dos processos mentais e resulta de id éias, reforcadas pela
cultura e ideologia" (UPHOFF, 2000, p. 218), manifestando-se por meio de normas , valores, atitudes e crencas ,
A confianca, solidariedade, cooperacáo e generosidade sao fatores que propiciam o reforce dessa cultura. A
categoría cognitiva, como o próprio nome índica, tem caráter mais abstrato, sendo mais dificil de ser percebida.
O capital social cogn itivo "conduz" aa9'ío coletiva mutuamente benéfica, na medida em que valores, atitudes
de solidar iedade e crencas na eqüidade criam e mantém um ambiente no qual a cooperacáo se torna algo
esperado e muito mais provável de acontecer (UPHOFF, 2000 ; UPHOFF; WIJAYARATNA, 2000).

Nesta pesquisa, procurou-se identificar as fontes e manifestacñes das categorias de capital social entre os atores
relevantes e envolvidos na implementacáo de iniciativas de desenvolvimento local (IDLs) contempladas pelo
projeto Urbe. Ambas as categorias estáo esquematizadas no quadro 1:
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Fontes e manifestacóes

Dominios

Fatores dinámicos

Elementos comuns

Papéis e regras Norm as
Redes e outras relacóes Valores
interpessoais Atitude
Procedimentos e precedentes Creneas
Organizacáo social Cultura cívica
Ligacóes horizontais Confianca, solidariedade,
Ligacóes verticais cooperacáo e generosidade

Expectativas que conduzem ao comportarn ento cooperativo, o qual
proporciona beneficios m útuos

Fonte: Uphoff(2000, p.221).

De acordo com Uphoff (2000; 2003), as duas categorias estáo intrínsecamente conectadas, de forma que os
elementos da categoria estrutural sao frutos dos processos cognitivos.

Ambas as formas, estrutural e cognitiva de cap ital social, silo f undamentalmente mentais. Valores
compartilhados. normas e expectativas sao parte e parcela dos arranjos de toda estrutura social.
Regras e papéis que est üo escritos podem parecer objetivos, mas as influencias materiais. tais como as
sancñes que silo exercidas por meto de regras e cumprimento de papéis, dependem essencialmente dos
processos cognitivos para serem efetivos. (UPHOFF, 2000, p.22()'221)

Assim, regras, papéis, procedimentos, redes etc. sao criados a partir das normas, valores, atitudes e crencas
existentes entre os membros do grupo. Nesse sentido, a categoria estrutural pode ser entendida como a
objetivacáo da categoria cognitiva, de modo que o capital social é, essencialmente, proveniente dos processos
cognitivos da sociedade. Por conseguinte,

Os ativos do cap ital social estrutural silo extrínsecos e observ áveis, enquanto os ativos do cap ital
social cognitivo ndo o sao. Entretanto, ambos os dominios, estrutural e cognitivo, sao ligados na
pr ática (e na teoria da ciencia social) por um fe nómeno subjetivo do comportamento conhecido como
expectativas. (UPHOFF, 2000, p.21 9) [grifos no original] .

Assim, ambas as categorias somente existem e se reforcam por meio da satisfacáo de expectativas mútuas sobre
o comportamento dos membros do grupo e por meio da percepcáo dos beneficios mútuos alcancados com
aquele tipo de comportamento. Isso ocorre, por exemplo, quando um membro do grupo espera e confia
(expectativa) que as dernais pessoas agiráo cooperativamente, obedeceráo as regras, desempenharáo seus
papéis e que serño generosas e solid árias, assim como ele está senda. Quando as expectativas sao satisfeitas e
esse é o comportamento de todos os membros do grupo, esses elementos se reforcam e o nivel do capital social
se eleva (acumula) (UPHOFF, 2000; 2003; UPHOFF; WIJAYARATNA, 2000). Em verdade, "sao
mecanismos pelos quais o capital social é construido, estocada, modificado, expressado e perpetuado"
(upHOFF, 2000, p.2l9).

Uphoff (2003) aconselha, no entanto, estabelecer urna ordem no processo de intervencáo que possibilite a
mobilizacño do capital social. De acordo com o autor, a probabilidade de sucesso aumenta quando a
intervencáo se inicia e se mantém com um grau de participacño voluntária sobre a base da autoridade social
(capital social cognitivo latente na comunidade), mais do que sobre a base de uma autoridade legal (capital
social estrutural). Nesse sentido, a categoria estrutural serve de apoio e reforce para a cognitiva. Inicialmente, o
uso de agentes externos deve "despertar um papel que já existe dentro das comunidades, ao invés de tentar
mudar as pessoas as quais se pretende beneficiar" (UPHOFF, 2003, p.141). Melhor dizendo, a
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Organizaciio social é menos cara e fre oüentemente mais efetiva nos casos em que a cooperaciio é

motivada por normas, valores, crencas e atitudes que reforcam as expectativas, mals do que os
organizadores, tendo que ganhar cooperaciio através de incentivos materiais ou de a,Oes coercitivas.
(UFHOFF, 2000, p . 228) [sem gr ifos no original]

o conceito de capital social tem atra ído agéncias de desenvoivimento e govemos porque prop5e o aumento da
eficiencia e a probabilidade de sucesso das intervencóes . Contudo, UphofI (2000) alerta para a questáo de qu e o
capital social nao pode ser plantado como urna "floresta", onde pode haver um controle sobre a água e os
nutrientes do solo. Para que ele seja criado ou mantido, é necessário construir e reforcar regras, normas e
valores voltados para o bem -comum, continuamente.

Metodologia

A estratégia de pesquisa adotada nas investigacñes foi o estudo de caso que "é urna categoria cujo objeto é urna
unidade que se analisa profundamente" (TRIVIÑOS , 1987, p.134). Apesar dos estudos de caso fomecerern
pouca base para se fazer urna generalizacño científica, sao cada vez mais utilizados por oferecerem importantes
contribuicñcs quando realizados criteriosamente (YIN, 2001). Como já referido, o caso em questáo trata da
implernentacáo, pelo SebraeIPE, do projeto Urbe na comunidade Caranguejo Tabaiares, na cidade do Recife,
do inicio de 2004 até fms de 2005.

Na primeira fase da pesquisa, utilizou-se urna metodología de natureza quantitativa, por meio da aplicacáo do
modelo de identificacáo de stakeholders de Mitchel, Agle e Wood (1997). Na segunda fase , as observacóes, as
entrevistas semi-estruturadas com todos os atores identificados pelo modelo e a anál ise do conteúdo obtido
caracterizaram a utilizacáo de metodologia de natureza qualitativa.

A identificar¡áo dos atores relevantes para o projeto Urbe

Grande atencáo foi dada á maneira de identíficar os atores mais relevautes para a implementacáo desse projeto.
Para tanto , aplicou-se o modelo teórico de identificacáo de stakeholders de Mitchel, Agle e Wood (1997), que
os entendem como pessoas, grupos ou instituicñes "que realmente contam" para a unidade de anál ise. O uso
desse modelo foi estimulado pela discuss áo promovida por Martins e Fontes Filho (1999) e operacionalizacáo
em estudos realizados por A1meida, Fontes Filho e Martins (2000) e Baracho (2002).

Mitchel, Agle e Wood (1997) estabelecem que para serem considerados os mais relevautes os stakeholders
devem possuir tres atributos : o poder, a legitimidade e a urgencia. Com base nisso, elaboraram urna tipologia
que ciassífica os atores conforme a posse de um ou mais atributos. De acordo com essa tipologia, os
stakeholders com baixa releváncia (salience) sao denominados latentes por possuirem apenas um dos atributos.
Estes podem ser:

(i) Latentes adormecidos: tém o poder e sao capazes de se imporem sobre a organizacño, mas nao
havendo relacionamento legitimo ou reivindicacáo urgente, chegam até a nao utilizá-Io.

(ii) Latentes dlscricion ários : tém o atributo da legitimidade, mas nao o poder de influenc iar, nem o
de fazer reivíndicacóes urgentes. Assim, nao exercem press ñes na organizacáo , dando margem para
que ela opte por se engajar ou nao nas relac ñes com esses stakeholders.

(iii) Latentes exigentes : tém o atributo da urgencia, mas nao o poder, nem legitimidade. Podem ser
cons iderados "pedras no sapato" da organizacáo, embora nao oferecam perigo amesma.

Já os stakeholders com relevancia moderada sao chamados de expectantes e tém dois desses atributos. Com
tais atores , o nivel de engajamento da organizacáo deve ser maior do que com os latentes . Os stakeholders
expectantes se subdividem em :
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(i) Expectantes dominantes: concentra os stakeholders que sao poderosos e legítimos para a unidade
de análise, embora nao possuam reivindicacñes urgentes. Assim, podem optar entre agir ou nao,
conforme suas reiviadicacées.

(ii) Expectantes dependentes: sao os stakeholders que nao tém poder, mas que tém reivindicacñes
urgentes e legítimas. Sao dependentes porque necessitam de outros stakeholders com poder para
concretizar seus objetivos.

(iii) Expectantes perigosos: sao aqueles stakeholders que tém poder e urgencia, mas nao
legitimidade. Tendem a usar seus recursos coercitivos justamente por nao possuírem um status
legítimo.

Por fim, os stakeholders de alta relevancia sao denominados definitivos, por reunirem os tres atributos : poder,
legitimidade e urgencia. Sao considerados os mais importantes e vistos como aquejes que realmente contam
para a organizacño, A figura 1 representa essa tipologia de Mitchel, Agle e Wood (1997) de forma inter­
relacionada.

Figura 1
Tipología dos stakeholders

PODER
Adormecidos

Dependentes

DEFI I\'ITlVOS
Exigentes

URGENCIA

Fonte:Mitchel, AgIe e Wood (1997, p.884).

Mitchel , Agle e Wood (1997) ressaltam ainda tres aspectos : (i) que cada atributo é variável e pode sofrer
mudancas ao longo do tempo e conforme a situacáo; (ii) que tais atributos sao urna construcáo social e nao urna
realidade objetiva; e (iii) que os indivíduos e entidades nao, necessariamente, tém consciencia dos seus
atributos ou podem optar por nao fazer uso dejes . Assim, tal modelo deve ser entendido como contingencial e
situacional, por depender do contexto e da dinámica dos atores.

Nos dois primeiros meses da pesquisa, as observacóes e os estudos exploratórios possibilitaram a identificacáo
de 18 atores que poderiam influenciar direta ou indiretamente o andamento do projeto Urbe. De posse da lista
desses atores, as etapas e cálculos concementes aaplicacáo do modelo de Michel, Agle e Wood (1997) foram
realizadas seguindo algumas recomendacóes encontradas e adaptadas dos trabalhos de Almeida, Fontes Filho e
Martins (2000) .

Na seqüénc ia, após o processamento dos cálculos por meio da planilha Excel, elaborou-se a tabela 1, que
ciassifica, por ordem decrescente de relevancia, os 18 stakeholders do projeto. Porém, convém lembrar que a
amostra da pesquisa é constituída apenas dos mais relevantes : os stakeholders definitivos ,

Como exposto na tabela 1, foram identificados 10 stakeholders definitivos : sete liderancas locais (atores 4, 6, 7,
8,9, 10 e 17) e tres instituicóes , o próprio SebraelPE (ator 1) como stakeholder intemo; o Recanto Madre A1ix
(ator 5), ONG que atoa e está localizada na comunidade; e a Escola Municipal M ércia de Albuquerque Ferreira
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(ator 12), representada por sua diretoria. Percebe-se a importancia maior das liderancas comunitárias, visto
serem a maioria, e a importancia dos atores 9 e 10, os quais foram considerados os ma is relevantes (rnaiores
indices de preponderancia).

No entanto, diante da consideracáo de que a re levancia adquirida pelos atores assume um car áter dinámico, foi
necess ário chamar a atencáo para os atores 2, 3 e 16, respectivamente a Etapas, o eJe e a Secretaria do
Desenvolvimento Económico da Prefeitura da Cidade do Recife (SDEIPCR). Apesar de eles nao terem sido
c1assificados como defrnitivos, notou-se durante os estudos exploratórios que tais instituicñes atuavam na
comunidade e participavam intensivamente do desenvolvimento do projeto Urbe. Como mostra a tabela 1, tais
atores foram desconsiderados pelo modelo, devido ao valor baixo atribuido á urgencia dos mesmos . Assim, no
caso em questáo, a urgencia nao p óde ser vista como urn atributo indispens ável para considerar um stakeholder
como defrnitivo.

Tabela 1

Classifzcar;áo dos stakeho1ders relevantes para o projeto Urbe <S ebrae/Pli

MAIRIZ.DE Cl.ASSIFICA<; o
Q--"" Gr_'" Gr_'"

hlllc ~ de Pr~po.ul~ráJ.d . (IP) de c:adll
CLAS SIFICACÁO A.... Pod~ Legltimldade li'geDct.

'GP' 'GL> '"''
ftItrNStado

• 3~1 .~O 4 ,50 66 ,98 LJdel'lm~. co muDltárl .

10 3~1 ." ." 6698 Udft'lIII.ca c omunltária
1 3~' 5 ,00 4, 00 66 ,95 R ees-es en tent e doSrnRAE

• 318 40 0 40 0 5091 U dft' aJ. acomunltária

DEnNITIVOS • 300 40 0 400 48 00 Udft'lIII. a comuDltárla, 3 ,10 4 ,0 0 3~0 43 ,4 Uderlll1 • cornDnltirla

1% 309 '~O 300 416 7 Reeeesentante dall\IAJ'
s 3 ,llJ 4 ,0 0 3 ,0 0 38 ,18 RepresentaDt~ do Rl\IA

7 300 40 0 300 36 0 0 Ud~aJ. • comunltárl.
17 310 300 3, 00 2790 Udft'aJ. a comunltárla

lO 3 ,05 5 ,0 0 ",00 15 ,26 R~res~nt8nteda SDElPCR

IXPECTANTES
2 3.22 3~0 1,50 11 ,26 RepresentaDt~ do CJe

DOMn"iANTES
11 318 350 so II 14 Lide ran a comunitária

13 310 300 2.00 9,30 Ln em a c omu n itária

15 3 ,0 0 3 ,0 0 2.00 9.00 Lidem a ccmun itéria

LA'I'FNTE IXIGlNlE •
L\TENlES 3 I 3,18 2." I 1.00 13 ,18 Reja-es entante da EfAPAS I

ADORMECIDOS .. I 3 ,0 0 "," I 2.00 13,00 Lideraac e. conw nit ária I

Fonte: elaborada pelas autoras.

Com base nesses critérios, entáo, optou-se pela inclusáo de mais tres atores no quadro de análise, chegando-se,
assim, á amostra de 13 atores relevantes, com os quais se trabalhou nas fases seguintes da pesquisa .

As investigacóes qualitativas foram realizadas com base na utilizacáo dos seguintes instrumentos de coleta de
dados : observacáo. pesquisa bib liográfica e entrevista semi-estruturada. A observacáo, de acordo com Triviños
(1987), possibilita a obtencáo simultánea de um recorte na realidade que produz o aparecimento das relev áncias
para a inves tigacáo, diante do arcabouco teórico e dos objetivos do estudo. As observacóes foram feitas ,
predominantemente, no decorrer da participacáo em v árias reunióes realizadas entre as instituicóes
participantes do projeto Urbe (denominadas Coletivos Urbe) e de grupos de liderancas e jovens da comunidade,
as quais possuíam caráter periódico e sistemático. Nos encontros e vis itas acomunidade, também eram feitas
observacóes e anotacóes de campo, reunindo reflexñes sobre expressóes verbais e acóes dos sujeitos, descritas e
comentadas criticamente. Ressalta-se, ainda, que as observacóes e conversas informais prévias aaplicacáo do
modelo anteriormente citado foram o que possibilitou a inclusáo das trés entidades desconsideradas por ele .

No que diz respeito ás pesquisas documental e bibliográfica, estas se apoiaram em várias fontes secundárias de
informacóes como: edicóes de jornais da comunidade, plano de acáo elaborado pelas instituicóes participantes,
relatórios trimestrais da agente de campo do Sebrae/PE, cartilhas em linguagem popular e diagnósticos
socioeconómicos da comunidade. Além disso , a bibliografia pertinente ao referencial teórico foi
constantemente consultada.
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As entrevistas semi-estruturadas foram gravadas com permissáo dos entrevistados e, em seguida, transcritas.
Foram elaborados dois roteiros-base para entrevistas . Um para as liderancas locais e outro para as instituicóes ,
Foram realizadas 16 entrevistas com duracáo m édia de urna hora cada urna . É interessante assinalar que, como
foi permitida a participacáo e gravacáo das falas dos integrantes das reuniñes mensais dos Coletivos Urbe,
p óde-se contar com dados sufic ientes para esclarecer possíveis pontos e divergencias de opiniñes entre os
representantes institucionais, conforme recomenda Roesch ( 1996).

Posteriormente, e diante do volume de informacñes obtido, procedeu-se a análise qualitativa de conteúdo
caracterizada pelo "fato de a inferencia - sempre que é realizada - ser fundada na presenca do indice (unidades
de registro , que no caso foram temas-eixo), e nao sobre a freq üéncia da sua aparicáo" (GEORG, 1959 apud
BARDIN, 1977, p.115-116). Esse tipo de análise subs idiou as discuss ñes que seguem.

Resultados e discussóes

Iniciativas institucíonaís de desenvolvímento local

Os primeiros momentos da implementacáo do projeto Urbe foram dedicados a identificacáo das acóes
desenvolvidas pelas entidades parceiras, de modo que o mesmo pudesse se adequar, ver as prioridades que
estavam sendo propostas para a comunidade, estabelecer acóes conjuntas, dívidir responsabilidades e otimizar
os recursos a serem investidos . Assim, o Sebrae/PE responsabilizou-se por agrupar as id éias e energias dos
atores , de forma que os esforcos pudessem ser compartilhados para a intervencáo na comunidade.

Para isso, em julho de 2004, o Sebrae/PE elaborou, junto com as entidades parceiras, um plano de acáo
integrado, o qual mapeou as atívidades planejadas, as iniciadas, as em andamento e as j á desenvolvidas por
cada instituicáo, inclusive as do poder público municipal. A oficina de elaboracáo do plano de acáo contou com
a presen9a de liderancas comunitárias que opinaram sobre as acñes a serem desenvolvidas na comunidade e
indicaram suas prioridades .

Pelo levantamento feito na pesquisa, viu-se que as entidades desenvolveram v árias iniciativas de
desenvolvimento local (IDLs), dentre as quais se destacam:

• reuniñes mensais realizadas pela Etapas, abertas a todos da comunidade, principahnente aos jovens,
para a discussáo de temáticas como comunicacáo e violencia;

• oficina do Centro Josu é de Castro sobre preservacáo do meio ambiente na comunidade,
principalmente, no que diz respeito ao lixo jogado no rio Capiberibe;

• formacáo de um grupo de mulheres pelo Centro Josu é de Castro para a discussáo de relacóes de
genero ;

• viagem de intercambio ao conjunto Palmares, no Ceará, para que jovens e liderancas comunitarias
conhecessem o sistema assoc iativo vivido naquela localidade, no intuito de criarem urna moeda social
em Caranguejo Tabaiares (que se chamaria siriela);

• continuidade dos programas e projetos da Prefeitura da Cidade do Recife que j á contemplavam a
comunidade, como o Programa da Saúde da Família (PSF) ;

• conclusáo da construcáo da Escola Municipal Mércia de AIbuquerque Ferreira na comunidade;

• ampliacáo dos trabalhos artesanais do grupo Jovens Empreendedores para a geracáo de trabalho e
renda pela Etapas;

• tentativa de mobilizacáo dos produtores de camaráo para constituírem urna associacáo ou cooperativa
pelo Centro Josu éde Castro;

• formacáo pelo Sebrae/PE de dois grupos para mobilizacáo social: o grupo de interlocucáo e grupo de
comunicacáo;
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• tentativa do SebraeiPE de formacño de dois grupos para geracáo de trabalho e renda: grupo de arte
em retalhos e grupo de marchetaria; e

• constítuicáo de parcerias internacionais e aquisicáo de recursos para a construcáo de um centro
público de economia popular e solidária.

Quase todas as oficinas, reun iñes e seminarios organizados pelas entidades aconteceram na Escola Municipal
Mércia de Albuquerque Ferreira, cuja diretoria deixava sempre urna das salas de aula reservada para tais
eventos . Já o Recanto Madre Alix dava apoio as acóes específicas do SebraeiPE, concedendo seu espaco fisico
e ajudando a organizar as capacitacñes dos grupos produtivos. Vale salientar que, apesar de algumas entidades
estarem á frente de algumas iniciativas , houve O apoio direto e indireto dos demais participantes em todas elas ,

É digno de nota que urna das grandes aspiracóes de Caranguejo Tabaiares (nao concretizada) foi a construcáo
de urna importante obra, o Centro Público de Economia Popular e Solidaria, o qual iria servir de espaco físico
para o beneficiamento do camaráo pescado nos tanques da comunidade e para a realizacáo dos cursos , oficinas
e eventos oferecidos pelas entidades. Vale dizer que os recursos para financiar essa construcáo estavam
assegurados numa parceria com a Prefeitura de Nantes (Franca). Entretanto, dependiam fundamentahnente de
acñes burocráticas de competencia do poder público municipal recifense, que deixou de atender a prazos
estabelecidos pelo governo federal.

De modo geral , houve um direc ionamento do projeto Urbe para a concepcáo mais ampla de desenvolvimento
local, na medida em que visou a mobilizacáo de atores locais e instituicócs - públicas, privadas ou mistas ­
para a intervencáo no território, conforme aponta Llorens (2001). As orientacóes que partíram do SebraeiPE
para as entidades parceiras foram baseadas na área de abrangéncia e nas experiencias metodológicas de cada
urna, procurando

{...} respeitar as limitacoes de cada instituicdo. e nunca impor a participaciio dessas instituicóes no
Urbe. Apresentava-se a proposta, sugeria-se e respeitava-se a decisdo da instituiciio de dizer se queria
ou nao (GESTORA DO PROJEFO URBE, entrevista, 22/08/2005) .

o respeito as limitacóes institucionais, de acordo com Martinelli e Joyal (2004), é fundamental para estabelecer
urna relac áo do tipo ganha-ganha e aumentar a possibilidade de parcerias futuras. No entanto, como alertam os
autores, tais relacóes nao estáo livres de conflitos, os quais devem ser negociados .

Notou-se nas investigacóes que o principal esforco das eutidades remetia ao trabalho de formacáo de grupos
voltados para mobilizacáo social ou para a geracáo de renda. Porém, como será visto adiante, tais esforcos se
depararam com o dificil obstáculo da baixa participacáo comunitária e da própria desesperanca que foi
graduahnente se instalando entre os moradores em geral.

Formapo de grupos: mobilizariío social e alternativas de trabalho e renda

o Sebrae/Pli, por meio da contratacáo de urna agente de campo, interveio diretamente na comunidade, visaudo
a formacáo de quatro grupos . Dois voltados para a mobilizacáo social de moradores e dois voltados para a
geracáo de trabalho e renda por meio do artesanato em retalhos e na madeira. Assim, foram iniciahnente
criados o grupo interlocutor e o de comunicacáo, nos quais as Iiderancas servíriam de elo entre o SebraeIPE e
Caranguejo Tabaiares,

Assim, o grupo interlocutor objetivava, fundamentalmente, a troca de informacóes entre as liderancas da
comunidade e o Sebrae/PE, predominando um car áter aberto . Tanto as Iiderancas locais quanto os
representantes das instituicñes eram sempre couvidados para participar dos encontros . Contudo, isso
efetivamente nao acontecen, pois, em tais reuniñes, as pessoas "nao tinham urna sistemática de freq üéncia e
havía urna variacáo muito grande, que é caracteristíca de Caranguejo Tabaiares" (AGENTE DE CAMPO,
entrevista, 03/09/2005).

Dessa maneira, o baixo envolvimento das instituicóes tarnbém caracterizou essa iniciativa, cujo principal fato
"desmotivador", de acordo com os representantes de duas ONGs, foi a discordancia em relacáo a metodologia
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do Sebrae!PE, que resolven formar mais um espaco de discuss áo sem necessidade, visto que poderiam ser
aprove itadas as reuni ñes da Comissáo de Urbanizacño e Legalizacáo da Posse da Terra (Comul),
tradicionalmente realizadas e instituida nas áreas Zeis da cidade do Recife.

Já o grupo de comunicacáo ficou encarregado da claboracáo, confeccáo e distribuicáo de um jornal
comunitário . Porém, com O decorrer do processo, dos 14 membros iniciais, apenas tres permaneceram até o
final dos trabalhos, resultando na producáo de apenas duas cdicñes do j ornal denominado Nosso Jornal
Caranguejo/T.'abaiares.

Por sua vez, os dois grupos produtivos foram denominados grupo de arte em retaIhos e grupo de marchetaria,
criados com o propósito de capacitacáo e formacáo de monitores que pudessem ensinar os oficios aos demais
membros da comunidade interessados nessas atividades. O SebraeIPE chegou a contratar mestres e a
disponibilizar os equipamentos necessários.

No entanto , o grupo de arte em retalhos , desde o inicio, apresentou indicios de descontinuidade dos trabalhos ,
pela falta de engajamento e de espirito de equipe entre a maioria dos membros. Quanto ao grupo de
marchetaria, nem mesmo chegou a se reunir, devido as dificuldades para conseguir um espa90 onde realizar o
curso, que exigia um local apropriado ao baruIho e ao pó de madeira decorrentes das atividades.

É interessante apontar que, além desses dois grupos , anteriormente, o Sebrae!PE e a Etapas haviam apoiado a
formacáo do grupo produtivo Jovens Empreendedores, constituido em 2003. Esse grupo ganhou forca , coesáo e
visib ilidade durante o projeto Urbe. Reunindo cerca de 20 jovens, o grupo trabaIha com artesanato de materiais
reciclados como alternativa de geracáo de renda. Durante o projeto Urbe, os Jovens Empreendedores obtiveram
urna sede própria para realizar seus trabalhos, nurna iniciativa da Etapas . Essa entidade reconhece que "a casa
(como é chamada a sede dos Jovens Empreendedores) tem um papel muito forte nessa história e ela foi urna
coisa construida dentro do projeto Urbe" (REPRESENTANrE DA ETAPAS, entrevista, 19/08/2005) .

Diante do que foi exposto, apesar da nao continuidade da maioria dos grupos formados, nao há como deixar de
reconhecer os esforcos do Sebrae/PE e das demais instituic ñes na implementacáo de IDLs tipicamente
identificadas com a nova concepcáo de desenvolvimento local, pois :

• visaram articular os atores institucionais para a formacáo de parcerias, inclusive, com o poder público
municipal (LWRENS, 2001) ;

• buscaram a "mobilizacáo das energ ias" da comun idade através das suas liderancas, no intuito de
propiciar a particípacáo dos moradores no andamento das acóes (BANDElRA, 2000; BUARQUE,
1999);

• incentivaram e subsidiaram a formacáo de grupos para a geracáo de renda e surgimento de pequenos
negócios (LLORENS, 2001); e

• focaram os recursos qualitativos e extra-económicos na fase de mobilizacáo de atores locais
(BANDElRA, 2000; LLORENS, 2001; UPHOFF, 2000; 2003) .

Na próxima secáo, com base nos dados de campo ora apresentados, é feita urna consolidacáo com as fontes e
manífestacóes do capital social emergentes da acáo coletiva empreendida pelos atores considerados nesta
pesqUIsa.

oprojeto URBE e a construeio de capital social

Pelo que foi visto , a identificacáo e a an álise dos elementos constitutivos das categorias de capital social
tiveram como referéncia as formas de atuac áo dos atores investigados . No que diz respe ito á categoria
estrutural, Ievantou-se papéis e padr ñes de interacáo , regras , procedimentos e precedentes concementes a esse
grupo, dando margem adescobertas de importantes indicativos de capital social.

Sob esse aspecto , embora Uphoff (2000) nao considere a necessidade de formalizacáo dos papéis , regras e
procedimentos para que esses elementos constitutivos do capital social sejam efetivamente construidos, é
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necess ário, de acordo com O autor, que eles déem suporte a quatro func ñes bás icas da acáo coletiva: (i) tomada
de decis áo, por meio do planejamento e da avaliacáo do grupo; (ii) mobilizacáo e a administracáo dos recursos ;
(iii) comunicacáo e coordenacáo; e (iv) resolucáo de conflitos.

Diante disso, percebeu-se, na relacáo entre as liderancas locais e as entidades engajadas no projeto Urbe, que as

responsabilidades assumidas por meio do desempenho de papéis informais, porém explícitos, contribuiram para
dar suporte a duas funcóes básicas: a administracáo de recursos e a comunicacáo. Em relacño a primeira, esta
foi facilitada porque cada instituicáo, ao defmir suas acóes dentro do seu ámbito de atuacáo, p óde contar com
recurso do Sebrae!PE para a irnplementacáo de algumas delas. No que diz respeito a segunda funcáo
(comunicacáo), as liderancas , ao assurnirem O papel de elo entre as instituicóes e a comunidade, facilitaram a
difusño de informes, tais como os relacionados aos convites para as reuniñes, eventos e oficinas . Além disso,
tais liderancas assumiram a responsabilidade de constituirem um elo entre a comunidade e os programas e
projetos imp lementados pelas entidades. Esse elo póde ser constatado pela constante participacáo dessas
liderancas nas diversas reuniñes, oficinas e capacitacóes realizadas, dentro ou fora da comunidade, convocadas
pelas entidades atuantes.

P óde-se inferir, ainda, que as regras informais estabelecidas (acordo de convivencia) apo iaram tanto a tomada
de decisño coletiva como a coordenacáo dos esforcos. No que diz respeito a resolucáo dos conflitos, percebeu­
se que as regras identificadas nao foram suficientes para eliminar as divergencias existentes, talvez, por estas
nao terem sido tratadas de maneira explícita entre todos os atores.

No que concerne a padrees específicos de comportamento, configurou-se o hábito da troca de informacóes
durante as reunióes, principahnente, nas do Coletivo Urbe. Pode-se dizer, ainda, que foram construídos
relacionamentos com potencial para serem duradouros, embora, sempre sujeitos a divergencias e conflitos .

Ainda dentro da categoria estrutural do capital social, precedentes ou experiencias anteriores puderam ser
identificados entre os atores investigados, tais como a participacáo em mutirñes pelas liderancas e o hábito de
trabalhar em parceria por parte de algumas ü NGs .

Sem dúvida, estes sao exemplos de atuacáo cooperativa e explicam, em grande parte, porque algumas
liderancas persistiram participando do projeto. A percepcáo dos beneficios comuns trazidos por essas
experiencias é fundamental como suporte a futuras acóes coletivas mutuamente benéficas (UPHOFF, 2000).

Com relacáo as formas cognitivas de capital social, procurou-se questionar se os participantes do projeto Urbe
agiam e pensavam em funcáo do outro e como isso se traduzia em acóes e atitudes voltadas para outras pessoas
ou instituicóes . Com o resposta, viu-se que havia certa atitude de benevoléncia por parte das liderancas em
relacáo a sua comunidade.

Porém, a baixa partic ípacáo dos moradores nas acóes voltadas para o bem comum pareceu incomod á-las,
conquanto nao tenha se configurado em um motivo forte o suficiente para que desistissem do trabalho. Durante
todo o projeto, o grupo de líderes focalizado demonstrou estar confiante em relacáo aos resultados que
poderiam ser alcancados para beneficiar a comunidade como um todo: "eu mesmo estou confiante nesse grupo,
muito mesmo. A gente está junto e continua junto, participando" (LÍDER 10, entrevista, 02/08/2005) .

Entre as instituic ñes, evidenciou-se reciprocidade na relacáo estabelecida diante da confianca de que urn agir á
em beneficio do outro. Para elas, isso é urna "v ia de m áo dupla; do mesmo j eito que eu dou, eu recebo, porque
estamos fazendo juntos" (REPRESENTAN1E DO CJC, entrevista, 22/08/2005).

De acordo com o que foi levantado, de maneira geral, as entidades e as liderancas comunitárias pareceram ter
se engajado no projeto Urbe por verem nele mais urna possibilidade de : (i) trazer beneficios e melhoria da
qualidade de vida para a comunidade; (ii) fortalecer vinculos com a organizacáo social; (iii) discutir problemas
e propor tentativas de solucáo; e (iv) fortalecer o espírito de grupo.

No entanto, como j á comentado, foi perceptível certa crítica, e mesmo frustracáo , em relacáo a falta de
engajamento da maioria dos moradores . Um olhar sobre a comunidade póde indicar alguns motivos para que
isso acontecesse.
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Do ponto de vista do aspecto endógeno do desenvolvimento, h á concordancia quanto ao fato de que as
entidades participantes estavam no caminho certo quando adotaram a estratégia de nao levarem nada pronto,
porque "quando a instituicño deixa de atuar, as iniciativas nao se mantém" (REPRESENTANTE 00 CJC,
entrevista, 26/0812005). Além do mais, a maioria das entidades demonstrava ter consciencia, inclusive o
SebraelPE, de que o processo de desenvolvimento significa, por natureza, um processo gradativo e,
normahnente lento, que requer persistencia nas acóes implementadas.

Entretanto, poucos avances foram observados, justamente, em funcáo da baixa participacáo e da falta de
engajamento dos moradores durante o projeto . Isso foi apontado, tanto pelas instituicóes quanto pelas
liderancas comunitarias, como o grande obstáculo para o alcance da transformacño considerada necessária em
Caranguejo Tabaiares. Do ponto de vista de urn dos representantes do SebraelPE, o principal desafio consistiu
na

{...} participat;úo que é muito baixa. Súo pourns pessoas queparticipam de muita misa. Entño, essas
pessoas nao düo conta e, as vezes, a gente nao consegue atingir um grande número de pessoas. 1sso
para mim é a maior frustradio. E a gente vé que a gente tem recurso para trabalhar, tem metodologia
apropriada, mas a gente niio tem as pessoas. (Entrevista, 22/0812005) [sem grifos no original}

Fazendo urna retrospectiva histórica, o suposto esmorecimento das pessoas da comunidade parece ter-se dado
em decorréncia de lutas sem resultados concretos, comecando pelos investimentos em infra-estrutura básica,
reivindicados h á muito tempo por Caranguejo Taba iares. Quando se pensa na construcáo da Escola Municipal,
fiuto de urna acáo conjunta entre moradores e instituicñcs, tem-se a certeza de que foi produto da geracáo de
capital social. Mas a "frustracáo", algumas vezes, pareceu preponderar em relacáo aos beneficios advindos de
acóes dessa natureza, até pela grandeza das carencias e pela própria falta de perspectivas quanto a pronta
eliminacáo das mesmas .

De acordo com Uphoff (2000), a formacáo de expectativas é importante por ser fundamental para a constrncáo
do capital social cognitivo e, conseqüentemente, do estrutural. Desse ángulo, as expectativas podem dar origem
á orientacóes para a cooperacáo, ao comportamento generoso, a padrees de comportamento associados a
papéis , regras e procedimentos a serem seguidos, reforcando as chances de os membros do grupo agirem de
forma cooperativa. O que fazer, entáo, quando determinados atores institucionais falham?

No estudo de Caranguejo Tabaiares, dois eventos sao bem ilustrativos dessa conjuntura critica. No prímeiro,
tem-se a figura do poder público municipal, representado pela Secretaria do Desenvolvimento Económico da
Prefeitura da Cidade do Recife (SDElPCR), aparecendo como urn ator que passou a ser O principal alvo do
desconforto em face da nao construcño do Centro Público de Economia Popular e Solidaria, como era desejado,
nao só pela cornunidade, mas pelo conjunto das entidades parceiras. Do poder público, esperava-se que
"cumprisse com todos aqueles compromissos assumidos dentro da comunidade, entre eles, está a construcáo do
Centro Público" (REPRESENTANTE DA SDEIPCR, entrevista, 31/08/2005). Como j á referido, a uniáo das
pessoas em tomo dessa obra foi significativa, pois : "a comunidade esperava que as acóes saíssem do papel e se
tornassem concretas" (LUTAS..., 2005).

Jáo segundo evento tem urn significado emblemático, podendo ser caracterizado como um sério precedente na
(desjconstrucáo de capital social em Caranguej o Tabaiares, devido ao mal-sucedido processo de
implernentacño do desenvolvimento local integrado e sustentável (Delis) no ano de 1999. Nessa ocasiáo, os
esforcos foram liderados pelo Servico Alemáo de Cooperacáo Técnica (DED) que, em parceria com outras
entidades - no caso, a Etapas, o CJC e a pr ópria PCR - conseguiu também mobilizar e organizar toda a
comunidade, o que resultou, entre outras coisas, na elaboracáo coletiva de urn plano urbanístico (DELIS, 2003).
No entanto, mais urna vez, a falta do cumprimento do compromisso assurnido pelo poder público municipal na
época provocou significativa frustracáo da comunidade cm relacáo lis intervenc ñes externas . De acordo com o
depoimento de urna das entidades envolvidas na implementacáo do Delis, "p assou-se a evitar falar em Delis na
comunidade porque era urna situacáo de tormento" (REPRESENTANTE DA ETAPAS, entrevista,
17/0812005) . Isso contribuiu para deixar em aberto urna enorme lacuna institucional.
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A repeticáo desses eventos criticos , na vigencia do projeto Urbe, responde pela (retro jalimentacáo do
sentimento de frustracáo vivenciado em Caranguejo Tabaiares e pela previsivel acomodacáo da maioria de seus
moradores . Assim, "ficam participando somente aquelas pessoas que já vém sempre" (AGENTE DE CAMPO
DO SEBRAEiPE, entrevista, 03/08/2005), talvez por assumirem com mais afinco a responsabilidade de trazer
algo de bom para a sua comunidade. Por conta disso, nao é dificil compreender porque a maioria das liderancas
comunitárias logo comecou a se ressentir da dupla responsabilidade pela (desjconstrucáo e (rejconstrucáo da
credibilidade de seu trabalho e das próprias organízacóes que representavam, como reconhecido nos diferentes
diagnósticos socioeconómicos feitos em Caranguejo Tabaiares.

No caso em questáo, ao contrário da forma como o desenvolvimento local deve ser visto (ou seja, como um
"círculo virtuoso'), as falhas pela ausencia de resultados concretos a curto e médio prazos , nas várias acñes das
entidades externas, principalmente por parte do poder público, deram margem a um "circulo vicioso" que
prejudicou todo o processo.

A marca predominante, entño, foi a premente necessidade de se tomar um posicáo para instaurar um desejável
círculo virtuoso, de maneira a superar o círculo vic ioso relacionado com desánimo, frustracóes, reduzida
participacáo, quebra de prazos de execucáo e desmobilizacáo da comunidade a ser beneficiada. Procurou-se na
figura 2 ilustrar tal situacáo,

Figura 2
Circulos virtuoso e vicioso do desenvolvimento em Caranguejo Tabaiares

Intcrvc~io

cxtcma

Fonte: elaborada pelas autoras.

Esse quadro analítico, interpretado ao longo da investigacáo, foi visto como urna tendencia que poderia ter sido
revertida - seqüéncia interna de elipses da figura 2. Para Uphoff (2000), a percepcáo de resultados positivos é

fundamental para orientar pessoas em direcño iI acáo coletiva mutuamente benéfica, pois eles servem como
reforce para provocar a crenca de que tais acóes valem iI pena. Em Caranguejo Tabaiares, essa tensáo se
mostrou permanente pois, pelo menos, entre a maioria das Iiderancas e representantes das instituicóes indicadas
como stakeholders definitivos do projeto Urbe persistia a esperan93 de que algo bom poderia acontecer.
Perguntava-se: até quando?
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Consideraeóes finais

As IDLs levadas a efeito na comunidade Caranguejo Tabaiares se configuraram como acóes e propostas
atreladas aconcepcáo contemporánea de desenvolvimento local, a qual preconiza o estímulo aparticipacáo e ao
envolvímento da comunidade, o engajamento cívico e a ocupacáo de espa90 na esfera pública. Por outro lado,
também deixa claro, em face da atuacáo de relevantes atores institucionais, que o capital social disponível nao
foi suficiente para que se rompesse o círculo vicioso em que entrou a comunidade, em razáo da frustracáo de
expectatívas vivenciadas ao longo do tempo (inclusive, devido a intervencóes anteriores), cuja análise do
contexto de referencia responde pela acomodacáo, pass ividade e impotencia observadas no conjunto dos
comportamentos comunitários estudados.

Com efeito, o exame dos dados obtidos com os chamados stakeholders definitivos, dá como certa a existéncia
de fontes e manifestacóes de capital social entre eles, demonstrando a import áncia do exercício da participacáo
e sinalizando que a comunidade reúne condicóes para encontrar seus próprios caminhos e batalhar por opcóes
relativas a obtencáo de recursos. Além disso, a orientacáo para a cooperacáo e a formacáo de parcerias,
principalmente, das ONGs e do SebraeiPE, contribuiram para que seus representantes atuassem de forma
recíproca. Entre as liderancas, a existéncia de solidariedade foi fonte fundamental de capital social cognitivo, na
medida em que seriam elas inoperantes na luta pelo bern comum se ele nao existisse. Pareceu concentrarem-se
nas liderancas as expectativas de urna acáo coletiva de caráter virtuoso capaz de romper o circulo vicioso da
acomodacáo e da desesperanca,

Com isso, o caso estudado sugere que, para assegurar políticas conseqüentes, deve-se ref!etir acerca das
chamadas falhas institucionais e de como evitá-las (já que agora sao conhecidas) . Como a experiencia em
questáo aponta mais para problemas institucionais e culturais do que propriamente para a escassez de recursos
materiais e financeiros, as dirccócs a serem seguidas indicam que novas intervencóes seráo bem-vindas, desde
que ocorra a reconstrucáo de acordos entre os diferentes atores e seja garantido que haverá mais determinacáo
das autoridades municipais, visando assumir suas responsabilidades, pela declarada dificuldade que tíveram
para contribuir positivamente nesse processo.

Outra recomendacáo, nascida da expectativa de retomada de outras iniciatívas de desenvolvímento local, é a de
que nao se deve abdicar das liderancas, principalmente, diante da incorporacáo de conhecímento tácito que elas
adquiriram nessa experiencia, sobretudo, para que se crie condicóes favoráveis aurna acáo coletiva de caráter
virtuoso. Em apoio a essa argumentacáo pode-se invocar as evidencias de capital social, nas quais cabe
reconhecer, por exemplo, explícitas potencialidades decorrentes de Jacos de amizade - alguns reforcados pelas
relacñes de confianca - , além do estabelecimento e bom desempenho de papéis e do respeito ás regras de
convivéncia.

Embora Uphoff (2000) nao esclareca as consequencias das frustracóes das expectativas, com base nas
investigacñes desta pesquisa, pode-se afirmar que tais frustracóes foram os principais responsáveis pela
desconstrucáo de capital social no processo de mobilizacáo empreendido. De acordo com Uphoff (2000), a
formacáo de expectativas é um elemento que liga as categorias estrutural e cognitiva do capital social. Ao que
parece, a "quebra" desse elemento para os moradores, em geral, tornou dificil a percepcáo de que a
generosidade e a solidariedade valem a pena.

Deve-se, ainda, atentar para o fato de que a superacáo dessas barreiras implica novo investímento em capital
social, em cuja ausencia falece a idéia de futuras intervencñes de caráter cooperatívo. Até pelo curto prazo em
que se deu o processo de implementacáo do projeto Urbe, é plausível considerar que o tempo foi insuficiente
para que as instituicñes - sobretudo algumas do poder público - também pudessem reverter a imagem negativa
decorrente da forma como atuaram no processo, denotando que sua própria capacitacáo para promover o
desenvolvímento é realmente imperativa.

Por fim, mas nao menos importante, afigura-se ser este um padráo mais aceito do que aquele associado a
posicóes e práticas clientelistas por parte do setor público, muito mais cómodo, pois limita-se a satisfazer, de
forma imediatista e paliativa, demandas das comunidades, contrariando aspirac ñes de sustentabilidade do
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processo de desenvoivimento local. Como é sabido , é inevitável (e desejável) que as comunidades
reivindiquem condicñes necess árias á sua qualidade de vida, significando, em alguns casos, a garantia de sua
própria sobrevivencia.

De toda sorte, mesmo que obras de infra-estrutura, saneamento, saúde e educacáo , constituam motivacáo básica
e legitima para que atores sociais se organizem ou se mobilizem diante do repetido descumprimento de
compromissos assumidos pelo poder público, tais acóes simplesmente constituem um ponto de partida,
servindo como exercício de empoderamento de atores tradicionalmente excluidos da participacáo na esfera
públ ica, bem como de expos icáo de deficiencias do Estado, cuja superacáo pode ser alcancada pela via da
criacáo de capital social.

Essas consideracóes demonstram a real necessidade de urna investigacáo acerca do capital social em
localidades objetos de intervencáo que dependem da disponibilidade desse tipo de recurso intangivel. Isso,
certamente, possibilitaria a otimizacáo dos recursos e energias a serem mobilizados. O resultado desta pesquisa
faz-se ainda mais importante quando aponta para o tempo de maturacáo que a implementacáo de grande parte
dos projetos de desenvolvimento local requer, até que sejam vencidos os conflitos , superadas as diferencas,
satisfeitas as expectativas e, conseqüentemente, construido e consolidado o capital social.
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